Parecer nº  1785     , de 2005, da Comissão de Educação, sobre o Projeto de lei nº 38, de 2001.
De autoria do nobre Deputado Luiz Carlos Gondim, o Projeto de lei nº 38, de 2002, altera para o Município de Rio Claro a sede da Universidade Estadual Paulista "Julio de Mesquita Filho" - UNESP .

Nos termos regimentais, esteve em pauta nos dias correspondentes às 9ª a 13ª Sessões Ordinárias, de 14 a 20 de fevereiro de 2001, tendo recebido uma emenda.

Remetido à douta Comissão de Constituição e Justiça, esta deixou de apreciá-lo tempestivamente, motivo que levou o autor a solicitar a designação de Relator Especial.  O Deputado Claury Alves da Silva, designado para essa tarefa, apresentou parecer concluindo favoravelmente ao projeto, oferecendo-lhe emenda, e contrariamente à Emenda nº 1.  

Dando sequência ao trâmite legislativo, a matéria chega agora a esta Comissão de Educação, onde fomos designados relator para exarar o parecer pertinente.

É o que passamos a fazer.

Pretende o autor alterar dispositivos da Lei nº 952, de 30 de janeiro de 1976, que criou a Universidade Estadual Paulista "Julio de Mesquita Filho", de forma a transferir, no prazo máximo de 12 meses contado da publicação da lei, a sede e foro dessa instituição para o Município de Rio Claro (artigo 1º, parágrafo único, e artigo 2º das Disposições Transitórias).  Propõe, ainda, que, até serem criadas as condições para o seu funcionamento nos moldes pretendidos, esta permaneça sediada e com foro na Capital (artigo 1º da Disposições Transitórias).

Na justificativa da proposta, o legislador reivindica para Rio Claro a sede da UNESP, elencando considerável série de razões para tal, com destaque para sua localização e condições de acesso, área e instalações disponíveis, bem como a excelente infra estrutura do município. 

Examinando o tema, verificamos a existência de grande número de proposições de igual escopo para diferentes municípios.  Lembramos os Projetos de lei nºs 583, 620 e 660, de 2000, e 10, 13, 73 e 215, de 2001, entre os mais recentes, clamando, respectivamente, para Botucatu, Bauru, também Rio Claro, São Carlos, Jaboticabal, Franca e novamente Botucatu, a sede e foro dessa instituição universitária. 

Todos esses projetos foram juntados para exame e aguardam discussão e votação prévia do Egrégio Plenário, uma vez que receberam parecer contrário de Relator Especial, no âmbito da Comissão de Constituição e Justiça.

Bem conhecemos a pujança e o mérito de cada de um desses municípios.  Quase impossível seria escolher, dentre eles, o mais apropriado.  Cabendo também dizer que, pelo menos, outros tantos reúnem iguais condições.

Assim, acreditamos serem necessários estudos aprofundados quanto à viabilidade e conveniência da mudança da sede e foro da UNESP e o município a ser contemplado.

Pelo exposto, não obstante a louvável intenção do seu ilustre autor,  não entendemos oportuna a aprovação deste Projeto de lei nº 38, de 2001, o que nos leva a manifestarmo-nos contrariamente ao mesmo, à Emenda de nº 1 e à emenda apresentada pelo Relator Especial em substituição à Comissão de Constituição e Justiça.   

a) Ary Fossen – Relator

Aprovado o parecer do Relator, contrário à proposição, à emenda nº 1 e à  emenda do Relator Especial pela CCJ.

Sala das Comissões, em 4-12-2002

a) MARIA LÚCIA PRANDI – Presidente
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